
Nota de Empenho nº 2021NE028688, de 02/09/2021, constante no 
processo SCC 14218/2021. PRAZO DE VIGÊNCIA: Este Convênio 
terá início de vigência a partir da data de 19 de março de 2021 e 
fim de vigência em 31 de dezembro de 2021. DATA: Florianópolis, 
02 de setembro de 2021.SIGNATÁRIO: André Motta Ribeiro, pela 
SES e José Pinto Neto, pela Associação. Lz/scc

Cod. Mat.: 764322

A Secretaria de Estado da Saúde/Fundo Estadual de Saúde, torna 
público o que segue:
EXTRATO DE TERMO DE CONVÊNIO nº 2021TR001117.
CONCEDENTE: O Estado de Santa Catarina, através da Secre-
taria de Estado da Saúde – SES, gestora do Fundo Estadual de 
Saúde – FES. CONVENENTE: Associação Hospitalar Beneficente 
de Modelo, mantenedora do Hospital de Modelo, com sede no 
município de Modelo. OBJETO: Auxiliar no custeio e manutenção 
de leitos de retaguarda clínica – Covid 19, com a finalidade de 
oferecer melhor atendimento aos usuários dos SUS no combate e 
enfrentamento a Covid-19, na Associação Hospitalar Beneficente 
de Modelo. VALOR DOS RECURSOS: Total de R$ 210.000,00 
(duzentos e dez mil reais), por parte do CONCEDENTE, em 02 
(duas) parcelas. DOS RECURSOS: As despesas serão realizadas 
na seguinte classificação orçamentária: 48000 – 48091 – 480091 
– 10 – 302 – 0430 – 0220 – 011328 – 3 – 33 – 50 – 41, Programa 
Transferência: 2021010394, Fonte dos Recursos 0223, Natureza da 
Despesa: 33504102, conforme Nota de Empenho nº 2021NE028829, 
de 03/09/2021, constante no processo SCC 15255/2021. PRAZO 
DE VIGÊNCIA: Este Convênio terá início de vigência a partir da 
data de 19 de março de 2021 e fim de vigência em 31 de dezembro 
de 2021. DATA: Florianópolis, 03 de setembro de 2021.SIGNA-
TÁRIO: André Motta Ribeiro, pela SES e Sérgio Luiz Knorst, pela 
Associação. Lz/scc 

A Secretaria de Estado da Saúde/Fundo Estadual de Saúde, torna 
público o que segue:
EXTRATO DE TERMO DE CONVÊNIO nº 2021TR001125.
CONCEDENTE: O Estado de Santa Catarina, através da Secre-
taria de Estado da Saúde – SES, gestora do Fundo Estadual de 
Saúde – FES. CONVENENTE: Fundação Médico Assistencial do 
Trabalhador Rural de Nova Erechim, com sede no município de 
Nova Erechim. OBJETO: Auxiliar a Fundação Médico Assistencial do 
Trabalhador Rural de Nova Erechim, com o custeio e manutenção 
dos serviços de saúde, com o apoio financeiro a aquisição de ma-
terial de consumo e medicamento, oferecendo melhores condições 
de trabalho aos profissionais da saúde, com a finalidade de manter 
os atendimentos dos usuários do Sistema Único de Saúde – SUS. 
VALOR DOS RECURSOS: Total de R$ 92.200,00 (noventa e dois 
mil e duzentos reais), por parte do CONCEDENTE, em parcela 
única. DOS RECURSOS: As despesas serão realizadas na seguinte 
classificação orçamentária: 48000 – 48091 – 480091 – 10 – 302 – 
0400 – 1076 – 014240 – 3 – 33 – 50 – 41, Programa Transferência: 
2021010210, Fonte dos Recursos: 0100, Natureza da Despesa: 
33504102, conforme Nota de Empenho nº 2021NE029204, de 
08/09/2021, constante no processo SCC 12288/2021. PRAZO DE 
VIGÊNCIA: Até 31 de maio de 2022, condicionada sua eficácia à 
publicação, deste extrato, no DOE. DATA: Florianópolis, 08 de 
setembro de 2021. SIGNATÁRIO: André Motta Ribeiro, pela SES 
e Alfredo Carlos Merigo, pela Fundação, lz/scc 

Cod. Mat.: 764360

PORTARIA nº 989 de 08/09/2021
O SUPERINTENDENTE DE GESTÃO ADMINISTRATIVA, no uso 
de suas atribuições legais e conforme delegação de competência 
estabelecida nos termos da Portaria 291/2020 resolve: excepcio-
nalmente, PRORROGAR, conforme processo SES nº 127335/2021, 
os efeitos da Portaria n° 530, publicada no DOE nº 20.802 de 
02/07/2018, que concedeu LICENÇA PARA TRATAMENTO DE 
INTERESSES PARTICULARES, SEM REMUNERAÇÃO, de acordo 
com o artigo 77, da Lei 6.745/85, com redação dada pelo artigo 5º 
da Lei Complementar 605 de 18/12/2013, à servidora HELOISA 
JACOME BRINA FISCHER, matrícula nº 395.133-2-02, ocupante 
do cargo de ANALISTA TECNICO EM GESTÃO E PROMOÇÃO DE 
SAÚDE, na competência de Técnico em Atividades Administrativas, 
nível GEPRO-SES-12-C, com atribuição de exercício na Diretoria 
de Educação Permanente em Saúde, a contar de 11/10/2021, 
pelo período de 01 ano, 4 meses e 21 dias, optando pelo não 
recolhimento mensal das suas contribuições previdenciárias e 
da parte patronal ao Gestor do Regime Próprio de Previdência, 
conforme dispõe o art. 4º, § 4º, art.17 e art. 82, da LC nº 412 de 
2008, com redação dada pela LC 662/2015.
LUCIANO JORGE KONESCKI
SUPERINTENDENTE DE GESTÃO ADMINISTRATIVA

Cod. Mat.: 764531

PORTARIA CONJUNTA DETRAN/SES nº 963 de 02 de setembro 
de 2021 

Estabelece medidas para realização de atividades relacionadas 
ao Departamento Estadual de Trânsito (DETRAN) e dos demais 

órgãos de trânsito do Estado (CIRETRAN, CITRAN).

O DEPARTAMENTO ESTADUAL DE TRÂNSITO DE SANTA 
CATARINA, em conjunto com o SECRETÁRIO DE ESTADO DA 
SAÚDE, no uso das atribuições conferidas pelo art. 41, V, da Lei 
Complementar Estadual nº 741, de 12 de junho de 2019;

CONSIDERANDO a Declaração de Emergência em Saúde Pública 
de Importância Internacional pela Organização Mundial de Saúde 
(OMS), em 30 de janeiro de 2020, em decorrência da infecção 
humana por SARS-CoV-2 (COVID-19);
CONSIDERANDO a Portaria nº 188/GM/MS, de 04 de fevereiro 
de 2020, que declara Emergência em Saúde Pública de Importân-
cia Nacional (ESPIN), em decorrência da infecção humana pelo 
SARS-CoV-2 (COVID-19);
CONSIDERANDO que compete à Secretaria de Estado da Saúde 
(SES) a coordenação técnica das ações necessárias ao enfren-
tamento da pandemia de Covid-19, de acordo com o art. 3° do 
Decreto Estadual nº 1.371, de 14 de julho de 2021;
CONSIDERANDO o avanço da vacinação contra a COVID-19 em 
Santa Catarina;
CONSIDERANDO o alerta emitido pela Organização Mundial da 
Saúde frente a disseminação da Variante de Preocupação (VOC, 
em inglês) Delta do Coronavírus (classificação de linhagem PAN-
GO B.1.6.17.2), que vem causando um aumento exponencial de 
casos de Covid-19 no mundo, apresentando risco de saturação 
do sistema de saúde;
CONSIDERANDO que a SES/SC confirmou no dia 19 de agosto 
de 2021 a transmissão comunitária da variante Delta no Estado
CONSIDERANDO a Portaria Conjunta SES/SED/DCSC nº 1967, 
de 11 de agosto de 2021 que estabelece protocolos de segurança 
sanitária para as atividades escolares presenciais para Educação 
Básica, Educação Profissional e Ensino Superior e fixa um raio de 
1m a 1,5m de distanciamento entre os estudantes em sala de aula;

RESOLVE:

Art. 1º Autorizar, no Estado de Santa Catarina, o funcionamento 
presencial das seguintes atividades:

I.  Centros de Formação de Condutores (Auto Escolas);
II. Categorias credenciadas ao Departamento de Trânsito - DETRAN, 
como médicos, psicólogos, estampadores de placas, remarcadores 
de chassi e desmontes;
III. Cursos especializados para Condutores de Veículos de 
Transporte Coletivo de Passageiros; Condutores de Veículos de 
Transporte de Veículos de Emergência; Condutores de Veículos 
de Transporte de Cargas Perigosas; Condutores de Veículos de 
Transporte Escolar; Condutores de Veículos de Transporte de 
Cargas Indivisíveis e Outras; Condutor de Veículo de Transporte 
de Passageiros – Mototaxista; Condutor de Veículo de Entrega de 
Mercadorias – Motofretista; 
IV. Cursos de Formação de Profissionais que atuam em CFC 
– Centros de Formação de Condutores e em outras entidades: 
Curso de Instrutor de Trânsito; Curso de Diretor Geral; Curso de 
Diretor de Ensino;
V. Curso de Profissionais que atuam em ECV – Empresas de Cer-
tificação Veicular: Curso de Vistoriador de Identificação Veicular;
VI. Curso de Profissionais que atuam em Ciretran – Circunscrições 
regionais de trânsito: Curso de Examinador de Trânsito.

Art. 2º Considerar como essenciais os serviços do Departamento 
Estadual de Trânsito (DETRAN) e dos demais órgãos de trânsito 
do Estado (CIRETRAN, CITRAN), bem como das entidades cre-
denciadas.

Art. 3º Nas aulas presenciais dos cursos previstos no art. 1º, 
bem como nas provas teóricas nas dependências do DETRAN e 
CIRETRAN, e no retorno das atividades das demais categorias 
credenciadas ao Departamento de Trânsito - DETRAN, como 
médicos, psicólogos, estampadores de placas, remarcadores de 
chassi e desmontes ficam estabelecidas as seguintes medidas 
para o funcionamento: 

I. Uso obrigatório de máscaras de proteção individual cobrindo o 
nariz e a boca por todas as pessoas durante todo o período de 
funcionamento do estabelecimento;
II. Manter o distanciamento físico mínimo de 1,0 m (um metro) a 
1,5 m (um metro e meio) de raio entre as pessoas, nas salas de 
aula e de prova; 
III. Disponibilizar álcool 70% ou preparações antissépticas ou 
sanitizantes de efeito similar em pontos estratégicos para a higie-
nização das mãos;
IV. Os equipamentos de uso coletivo devem ser higienizados com 
álcool 70%, preparações antissépticas ou sanitizantes de efeito 
similar, respeitando a característica do material quanto à escolha 
do produto;
V. Adaptar bebedouros do tipo jato inclinado, de modo que somente 
seja possível o consumo de água com o uso de recipiente individual;
VI. Fixar cartazes com regras de funcionamento autorizadas e as 

instruções sanitárias adotadas em local visível e de fácil acesso;
VII. Os ambientes internos deverão ser mantidos com ventilação 
natural, com portas e janelas abertas para aumentar o fluxo de 
ar externo. Para aumentar a eficácia da ventilação natural, os 
estabelecimentos podem utilizar ventiladores de teto em baixa 
velocidade e na direção de fluxo reverso ou ventiladores com fluxo 
de ar direcionado para a parte externa do ambiente;
VIII. Nos estabelecimentos que possuírem sistema de climatização, 
este deverá estar contemplado no Plano de Manutenção Operação 
e Controle (PMOC), garantindo a boa qualidade do ar, bem como 
a taxa de renovação do ar adequada de ambientes climatizados, 
a fim de minimizar os riscos potenciais à saúde das pessoas que 
ocupam esses espaços, conforme determina a Resolução - RE nº 
9, de 16 de janeiro de 2003;
IX. Deverão ser adotadas medidas relacionadas à saúde do tra-
balhador necessárias para evitar a transmissão do coronavírus 
no ambiente de trabalho, além de orientar a vacinação contra a 
Covid-19 de todos os trabalhadores/prestadores de serviço assim 
que as vacinas estiverem disponíveis para seu grupo etário;
X. Os trabalhadores e alunos que apresentem sinais e sintomas 
de síndrome gripal, caracterizados por um ou mais dos seguintes 
sintomas: febre, calafrios, dor de garganta, dor de cabeça, tosse, 
coriza, congestão ou obstrução nasal, falta de ar, dor no corpo, 
lesões na pele, diarreia, vômito, distúrbios olfativos ou distúrbios 
gustativos, devem ser imediatamente afastados das atividades 
presenciais e orientados a buscar um serviço de saúde para ava-
liação clínica e testagem;
XI. Realizar diariamente procedimentos que garantam a higie-
nização do ambiente de trabalho, intensificando a limpeza com 
desinfetantes próprios para a finalidade, bem como, a desinfecção 
com álcool 70% de maçanetas, corrimãos, interruptores, barreiras 
físicas usadas como equipamentos de proteção coletiva como 
placas transparentes, máquinas de cartão, balcões, entre outros;
XII - Capacitar os trabalhadores, disponibilizar e exigir o uso dos 
EPIs apropriados para a realização das atividades, dentre eles 
as máscaras.

Art. 4º Nas aulas práticas deve-se observar os seguintes regramentos:

I. Uso obrigatório de máscaras de proteção individual cobrindo 
o nariz e a boca, sendo recomendado o uso de máscara do tipo 
PFF2 ou N95 para os trabalhadores.
II. Antes do início da aula prática, tanto o instrutor quanto o aluno 
devem lavar as mãos com água e sabão ou higienizá-las com álcool 
70% ou preparações antissépticas de efeito similar; 
III. O álcool 70% ou preparações antissépticas de efeito similar 
deve estar disponível também no interior de cada veículo;
IV. Durante a aula prática recomenda-se manter as janelas do 
veículo abertas, permitindo uma melhor circulação e renovação 
de ar, a limpeza dos filtros de ar condicionado dos veículos deve 
ser intensificada, no caso da necessidade de utilização do ar 
condicionado do veículo recomenda-se sua utilização no modo 
de ventilação aberta;
V. Após cada aula prática, o interior do veículo deve ser limpo com 
água e sabão ou desinfetado com álcool 70%, preparações antis-
sépticas ou sanitizantes de efeito similar (principalmente volante, 
marcha, freio de mão, retrovisores, cintos de segurança e painel), 
bem como as maçanetas da parte externa do mesmo;

Art. 5º Os Centros de Formação de Condutores e demais entida-
des relacionadas no art. 1º devem intensificar a limpeza de seus 
ambientes e disponibilizar álcool 70% ou preparações antissépticas 
de efeito similar para uso dos trabalhadores e dos alunos, bem 
como, sabonete líquido e papel toalha em seus sanitários.

Art. 6º É de responsabilidade da Vigilância Sanitária Municipal, 
compartilhada com Vigilância Sanitária Regional, Polícia Civil, 
Polícia Militar, Corpo de Bombeiros Militar do Estado de Santa 
Catarina, fiscalizar todos os estabelecimentos com vista a garantir 
o cumprimento das medidas sanitárias exigidas.

Art. 7º O descumprimento do disposto nesta Portaria constitui 
infração sanitária nos termos da Lei Estadual 6.320/1983.

Art. 8º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, ces-
sando os efeitos da Portaria SES nº 83, de 29 de janeiro de 20201.

SANDRA MARA PEREIRA
Diretora do DETRAN/SC

ANDRÉ MOTTA RIBEIRO
Secretário de Estado da Saúde

Cod. Mat.: 764548

A Secretaria de Estado da Saúde/Fundo Estadual de Saúde, torna 
público o que segue:
EXTRATO DE TERMO DE CONVÊNIO nº 2021TR001104.
CONCEDENTE: O Estado de Santa Catarina, através da Secre-
taria de Estado da Saúde – SES, gestora do Fundo Estadual de 
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